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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 88/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2016 DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO Nº 159/2016.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, o qual “Dispõe sobre a aprovação do Plano de Urbanização do Loteamento denominado “jardim Carlos Gomes”. Conforme os artigos 35 e 36 ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis, cabe à Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, não sendo analisado as questões de mérito do projeto, cuja análise caberá ao plenário se manifestar. 

O presente Projeto de Lei, visa buscar autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e da Lei Complementar Municipal nº 308/2015, que dispõe sobre o Plano Diretor de Mogi Mirim, e que define o núcleo como Zona Especial de Interesse Social. 

Para os efeitos de direito do Plano de Urbanização o Loteamento denominado “Jardim Carlos Gomes”, é de propriedade de Napoli Empreendimentos e Participações Ltda, inscrita no CNPJ/MF nº sob nº 15.318.172/0001-85 e Inscrição Estadual nº 456.094.919.117, com sede neste município

Destaca-se que nos termos do art. 4º, da Lei Federal nº 6.766/79, passam a integrar o domínio do Município as vias públicas, áreas verdes e de lazer, áreas institucionais. 

O Loteamento de que trata esta Lei  é “Zona Predominantemente Residencial 02 – ZPR02”, exceto a Rua Silvio Brunialti que se classifica como “Zona Predominantemente Comercial 02 - ZPC - 02”.

Sob o aspecto de competência, o presente projeto de lei não padece de vício de constitucionalidade material e de iniciativa, haja vista a competência privativa do Poder Executivo e conforme o disposto no Art. 30, VII, da CF/1988, não há como a municipalidade eximir-se da responsabilidade de regularizar loteamento urbano, bem 

como a LOMM em seu art. 71, XXIII- aprovar, conforme lei complementar, projetos de edificação e planos de loteamentos, desmembramentos, arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos.       

Diante do exposto, esta Comissão de Justiça e Redação, encaminha o Projeto de Lei Complementar de autoria do Senhor Prefeito Municipal ao Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
   Sala das Comissões, de 17 agosto 2016
 COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR DR. ARY AUGUSTO REIS DE MACEDO
Presidente

                                   VEREADOR JORGE SETOGUCHI
Vice-Presidente

VEREADOR MANOEL EDUARDO PEREIRA DA CRUZ PALOMINO
Membro
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